
Nova emenda 
prevê livre 
negociação 

• 

por Maria Clara R.M. do Prado 
de Brasilia 

A emenda apresentada 
pelo senador Jutahy Maga-
lhães (PDS da Bahia) ao 
projeto de lei sobre ques-
tões trabalhistas que resul-
tou dos entendimentos en-
tre o PDS e o PTB é, segun-
do o autor, um meio-termo 
para a livre negociação de 
salários no País. Pela 
emenda, os acordos ou con-
venções coletivas de traba-
lho irão prevalecer sobre 
as disposições da lei sala-
rial, criando uma opção pa-
ra os empregados, "que po-
derão preferir negociar di-
retamente com os empre-
sários no caso de as empre-
sas decidirem desempre-
gar devido ao aumento da 
folha salarial". 

No caso das empresas es-
tatais, a emenda sugere 
que acordos coletivos de 
trabalho só ocorram em ca-
so de natureza ecol. _mica e 
que os reajustes de salários 
não se dêem de forma auto-
mática, mas sim através 
de resoluções do Conselho 
Nacional de Política Sala-
rial (CNPS), ligado ao Mi-
nistério do Trabalho. O se-
nador não soube explicar 
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como isso seria feito, já que 
empresas públicas de eco-
nomia mista têm dissídio 
coletivo de salário com a 
participação dos respecti-
vos sindicatos de trabalha-
dores. "Esse é' um ponto 
que passarei a estudar ago-
ra", respondeu ele. 

"Pelas conversas que ti-
ve, conclui que existe o en-
tendimento de que, no caso 
das estatais, empregador e 
empregado seriam a mes- 

ma pessoa. E claro que o 
CNPS pode querer arro-
char os salários das empre-
sas públicas e não exami-
nar os direitos de seus fun-
cionários, mas a minha im-
pressão é de que o CNPS 
não irá preocupar-se em fa-
zer reduções de salários 
nas estatais, embora a 
idéia central da emenda se-
ja a garantia de empre-
go", afirmou o senador Ju-
tahy Magalhães a este jor-
nal. 

Complementou seu ra-
ciocínio dizendo que ouviu 
de alguns amigos ligados a 
empresas estatais na Ba-
hia que essas empresas es-
tão sufocadas pelos reajus-
tes semestrais de salários e 
que "muitos não estão ven-
do outra saída senão a do 
desemprego". 

O senador do PDS enfati-
zou ainda que "está na ho-
ra de dar aoExecutivo con-
dições necessárias para en-
frentar a crise atual, e esta 
é a última oportunidade 
que as autoridades econõ-
micas têm para acertar". 
Embora não tenha citado 
nomes, admitiu que a 
emenda surgiu de entendi-
mentos que manteve com 
alguns canais do Executi-
vo. "O assessoramento que 
recebi, de pessoas que en-, 'ilidem do assunto, não foi 
iicial e, portanto, não es-
mi autorizado a revelar no-
lies", disse, acrescentan-
io que a emenda está sob 
ua responsabilidade. 
Disse ainda que deverá 

.star presente à reunião 
rue a liderança do PDS te-
'á na segunda-feira próxi-
n a com o ministro do Pla-
iejamento, Delfim Netto, 
nas que não pretende falar 
.obre sua emenda. "Vou le-
var a emenda no bolso, e, 
se alguém levantar o as-
sunto, aí, sim, poderei con-
versar sobre ele." 

O primeiro parágrafo da 
emenda apresentada pelo 
senador Jutahy Maga-
lhães, 

 
 determinando que os 

acordos ou convenções co-
letivas de trabalho prevale-
çam sobre as disposições 
legais aplicáveis à corre-
ção automática e ao au-
mento de salários, foi ba-
seado no artigo 624 da Con-
solidação das Leis do Tra-
balho (CLT)._ 

A emenda tem prazo até 
o dia 2 de agosto para ser 
aprovada ou rejeitada pela 
comissão mista do Con-
gresso Nacional, por onde 
tramita o projeto de lei de 
número 4, negociado entre 
o PDS e o PTB. 


